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APELAÇÃO –  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS –  SERVIÇO  DE
TELEFONIA  –  COBRANÇAS  INDEVIDAS  –
INOBSERVÂNCIA  DO  PLANO  CONTRATADO  PELO
CONSUMIDOR  –  SERVIÇOS  COBRADOS
INDIVIDUALMENTE – COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO
-  AUSÊNCIA  DE  CONTRAPROVA  A  DESFAZER  A
VERACIDADE  DO  ALEGADO  PELO AUTOR –  ÔNUS
PROBATÓRIO  DA  PRESTADORA DE  SERVIÇO –  ART.
333,  INC.  II  DO  CPC  –  ILICITUDE  COMPROVADA  –
REPETIÇÃO DO INDÉBITO – MÁ-FE CARACTERIZADA –
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  - DANO  MORAL  –  NEXO
CAUSAL  E  CULPA  REVELADOS  –  REQUISITOS
AUTORIZADORES – INDENIZAÇÃO CABÍVEL – VALOR
ARBITRADO  COM  RETIDÃO  –  PEDIDO  DE  REDUÇÃO
DO  QUANTUM –  INVIABILIDADE  – PRECEDENTES
DESTA CORTE  DE JUSTIÇA –   DESPROVIMENTO  DO
RECURSO – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

A  jurisprudência  dominante  não  considera  o  simples
pagamento indevido como único requisito para que haja a
devolução em dobro da quantia paga, exigindo a absoluta
má-fé daquele que se beneficiou com enriquecimento sem
causa.

O pedido constante na exordial encontra respaldo na norma
disposta  de direito  privado,  que prevê a  responsabilidade
civil,  consubstanciada  no  dever  de  indenizar  danos
causados  a  terceiros,  decorrente  de  conduta  ilícita,  em
virtude de caracterizar violação da ordem legal com ofensa
ao  direito  alheio  e  lesão  ao  respectivo  titular,  conforme
dispõe o artigo 927 do Código Civil
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A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma equânime, desnecessária é a intervenção da Corte
revisora no sentido de reduzi-lo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Oi Móvel S/A contra a
sentença proferida pelo Juízo da  4ª Vara  Regional  de Mangabeira  que, nos
autos da Ação  de Repetição de Indébito c/c Indenização por  Danos Morais
proposta por Arnaldo Paulo da Silva, julgou parcialmente procedente o pedido
para:

“a)  determinar  a  devolução  em  dobro  dos  valores
comprovadamente pagos a título de ligações para Oi móvel
nas faturas dos meses de junho,  julho,  agosto,  setembro,
outubro e novembro, tudo devidamente corrigido pelo INPC
desde  a  data  de  cada  efetivo  pagamento,  mais  juros  de
mora de 1% ao mês a  partir  da  citação;  b)  condenar  em
indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três
mil  reais),  corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a  partir
desta  data  e  juros  de  mora  de  1%  ao  mês  a  partir  da
citação.”

 Condenou,  ainda,  reciprocamente, ambos  os  litigantes  ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  na
proporção de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observando-
se a regra do art.  21 do CPC, bem como a suspensão da exigibilidade ao
beneficiário da justiça gratuita, com base no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Em suas razões, aduz a apelante que não houve qualquer tipo de
ilegalidade nas  cobranças das faturas,  tendo  em vista  que  teria  o  apelado
consumido e ultrapassado a franquia contratada nos meses de março, junho,
julho, agosto, setembro e outubro. Assevera que não incluiu o nome do autor
nos cadastros negativos de proteção ao crédito, exercendo regularmente seu
direito  quanto  às  cobranças  efetivadas,  atribuindo  ao  consumidor  a  culpa
exclusiva pelo descumprimento de sua contraprestação dos serviços.  Afirma
que nos autos não consta prova que revele prejuízo moral sofrido pelo apelado,
pugnando,  subsidiariamente,   pela  minoração  do  quantum indenizatório
aplicado na sentença. 

Devidamente  intimada,  a  parte  adversa apresentou  suas
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contrarrazões  às fls.  184/187 dos  autos,  pugnando  pela  manutenção  da
decisão.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial. (fls. 194/195).

 VOTO

No  caso  em  exame,  busca-se  o  reconhecimento  da
responsabilidade  do  réu,  ora  apelante,  pela  cobrança  indevida de  valores
advindos  de  faturas  telefônicas  em  desconformidade  com  o  contrato  de
prestação de serviços,  fato que teria  ocasionado abalo moral  ao promovente,
passível de indenização.

Reconhecida  parcialmente a  pretensão  autoral  em  sede  de
sentença,  irresignado,  aduz  o  recorrente  que  o  fato  não  foi  devidamente
comprovado, ressaltando que agiu no exercício regular de seu direito, tendo em
vista  que  faturas  estariam  abertas,  além  de  que não  houve  qualquer
constrangimento ilegal ou ato que pudesse atingir a esfera moral do apelado,
pugnando  pela  extirpação  da  repetição  de  indébito  e  do dano  moral,  ou,
subsidiariamente, pela sua minoração.

Essa  argumentação não há de ser acolhida. O dano postulado
pelo autor/apelado decorre  de  ato  originário  da  empresa  de  telefonia,  na
medida em que passou a cobrar valores em desconformidade com o contrato
pactuado, mesmo  após  ter  sido  cientificado  pelo  consumidor  da  evidente
discrepância.

Com efeito, da forma como posta a matéria nos autos, é notório
tratar de relação de consumo e, neste contexto,  deve ser analisada à luz do
Código de Defesa do Consumidor.

As  assertivas  do  apelante  não  passaram  de  alegações,  pois
deixou de apresentar documentos capazes a desfazer a narrativa do apelado,
em especial,  de que a responsabilidade por todo esse ocorrido não partiu da
operadora, mas sim do consumidor.

Consta dos autos, a contratação por parte do apelado do serviço
denominado “OI CONTA TOTAL LIGHT”, o qual disponibilizaria mensalmente:
a) uma linha de telefone móvel; b) ligações locais ilimitadas para telefone fixo
de  qualquer  operadora  (sem  desconto  da  franquia  de  minutos);  c)  50
(cinquenta) minutos para ligações a celulares de outras operadoras, a título de
franquia; d)  ligações locais ilimitadas para celular “oi” originadas do telefone
fixo e do móvel, após o consumo total da franquia; e) 30 (trinta) mensagens de
texto para qualquer operadora e DDD;  f) internet banda larga com modem e
velocidade até 2MB (dois megabytes)  e,  em contrapartida, seria efetuado o
pagamento de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais).
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Da análise do acervo probatório acostado aos autos, verifica-se
que apenas a fatura constante às fls. 49/52, referente ao período utilizado dos
dias 23/01 ao dia 23/02, no valor de R$ 144,25 (cento e quarenta e quatro reais
e vinte e cinco centavos) corresponde fielmente ao contrato pactuado, uma vez
que apresenta o plano disponibilizado com todas os serviços, além de cobrar o
adicional por serviços não inclusos.

Por  outro  lado,  as  demais  faturas  demonstram  o
desmembramento de todos os serviços contratados conjuntamente no plano,
como  ligações  do  fixo,  internet  velox e  celular,  passando  a  cobrança
individualizada,  ora na mesma fatura,  ora em faturas  diversas,  afastando o
serviço pactuado, em que tais benefícios seriam cobrados em única conta, no
valor de R$ 129,00 (cento e vinte e nove reais),  ressalvada a utilização de
adicionais.

Assim, não há como acolher as alegações do apelante no sentido
de legitimar a cobrança das faturas baseadas na utilização adicional do serviço,
quando,  na  verdade,  verifica-se  que  tais  benefícios  já  se  encontravam
disponibilizados no pacote contratado.

Nesse  sentido,  vale  destacar a  cobrança  de  valores  sobre
ligações  realizadas  do  telefone  fixo  e  móvel  para  a  mesma  operadora,
afastando  os  serviços  que  estariam  contemplados  ilimitadamente  na
contratação do  plano,  devendo  haver  a  restituição dos  valores  nos  moldes
encartados na sentença.

Quanto à repetição de indébito, estatui o CDC:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer
tipo de constrangimento ou ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

É bem verdade que a jurisprudência dominante não considera o
simples pagamento indevido como único requisito para que haja a devolução
em  dobro  da  quantia  paga,  exigindo  a  absoluta  má-fé  daquele  que  se
beneficiou com enriquecimento sem causa.

O promovido  até o presente momento alega que  as faturas são
realmente devidas de acordo com o contrato  formalizado com o promovido,
ainda que tivesse plena ciência de que o plano contratado abarcava a junção
de vários serviços em única conta, com valores atrativos, com vistas a atrair o
consumidor a utilizar a maior parcela de itens postos no mercado.

Assim,  observa-se  que  não  existe critério  de  razoabilidade  na
verificação  das  especificidades  nos  contratos  pactuados,  não  trazendo  aos
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autos  elementos  que  pudessem afastar  tal  situação,  demonstrando  que  há
indícios de má-fé no caso.

Os julgados abaixo reforçam o entendimento:

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  –  TELEFONIA  MÓVEL
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS c.c.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  Aplicação  do  CDC  Má
prestação  dos  serviços  -  Desídia  Cobrança  indevida
Pagamento  -  Restituição  em dobro  -  Cabimento  -  Danos
morais  -  Não  comprovados  Indenização  indevida  Ação
parcialmente procedente - Recurso parcialmente provido..1

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  COBRANÇA
INDEVIDA.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  OPERAÇÃO
FRAUDULENTA.  REPETIÇÃO  EM DOBRO  DE  QUANTIA
INDEVIDAMENTE  DESCONTADA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. DANO MORAL IN RE IPSA. APELO PROVIDO.
Na  hipótese  em  apreço,  ocorreu  de  forma  fraudulenta  a
emissão  de  cartão  de  crédito  adicional,  assim  como  a
realização  de  compras  com  este,  ambos  desconhecidos
pelo consumidor. Foi efetivado desconto não autorizado de
r$1.683,92  (um  mil,  seiscentos  e  oitenta  e  três  reais  e
noventa  e  dois  centavos)  na  conta  do  consumidor  para
pagamento do débito. Possibilidade de aplicação do CDC ao
caso  em  apreço,  verificando,  deste  modo,  a
responsabilidade  objetiva  da  instituição  financeira.
Entendimento  pacífico  no  âmbito  do  colendo  Superior
Tribunal de justiça de que os bancos devem responder pelos
casos  de  fortuito  interno,  dentre  os  quais  se  situam  a
responsabilidade por  fraude de terceiro.  Trata-se de dano
moral  in  re  ipsa,  que  dispensa  prova  da  ocorrência  de
prejuízo  concreto,  como  inscrição  do  consumidor  no
cadastro de mal pagadores. Quantum indenizatório arbitrado
de acordo com os parâmetros legais, perfazendo o montante
de r$5.000,00 (cinco mil reais). Os autos demonstram que
houve  desconto  indevido  da  conta  do  consumidor,  o  que
configura má fé da apelada, restando devida sua restituição
em dobro, nos termos do art. 42, parágrafo único do CDC,
diante da abusividade do débito perpetrado. Provimento do
apelo para determinar a i) restituição em dobro do montante
indevidamente  descontado  doa  conta  do  apelante;  ii)
reconhecimento da ocorrência de danos morais, bem como
a sua fixação no quantum de r$5.000,00 (cinco mil reais);
condenar a apelada ao pagamento das custas e honorários
advocatícios,  arbitrados  em  20%  sobre  o  valor  da
condenação.2

Ressalte-se  que  a  decisão  de  1º  grau  não  determinou  a

1 (TJSP  APL  10030763520148260451  SP  1003076-35.2014.8.26.0451,  Relator:  MELO  BUENO,  Data  de
Julgamento: 23/02/2015, 35ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: Publicado no DJE : 23/02/2015) 

2 (TJPE; APL 0029476-18.2012.8.17.0001; Rel. Des. Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes; Julg. 09/12/2015;
DJEPE 11/01/2016)

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 5



Apelação Cível nº.0000740-81.2014.815.2003

devolução  na  forma  do  artigo  42  do  CDC  de  todo  o  valor  pleiteado  pelo
promovente, mas tão somente dos valores relativos às ligações locais para Oi
móvel dos meses de junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro, em
valor a ser apurado nos termos do art. 475-B, do CPC, não existindo substrato
fático para o atendimento do pleito apelatório neste tópico.

Por todo o exposto, não pairam dúvidas sobre a necessidade da
aplicação do Parágrafo Único do art. 42 do CDC.

No mesmo sentido, uma vez esclarecidos esses pontos,  anoto
que o pedido constante na exordial encontra respaldo na norma disposta de
direito privado, que prevê a responsabilidade civil, consubstanciada no dever
de indenizar  danos causados a  terceiros,  decorrente  de conduta  ilícita,  em
virtude de caracterizar violação da ordem legal com ofensa ao direito alheio e
lesão ao respectivo titular, conforme dispõe o artigo 927 do Código Civil, verbis:

Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Art.  186.  Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito.

Conforme bem explanado na sentença, afere-se a ocorrência de
eventual conduta ilícita, capaz de ensejar danos morais, os quais são advindos
das lesões sofridas pela pessoa em certos aspectos da sua personalidade, em
razão  de  investidas  injustas  de  outrem.  São  aqueles  que  atingem  a  sua
moralidade e  a  sua  afetividade,  causando-lhes  constrangimentos,  vexames,
dores, enfim, sentimentos e sensações negativas, atingindo, pois, as esferas
íntima e valorativa do lesado.

Logo, demonstrada a conduta da apelante, que, como já dito, sem
as devidas cautelas promoveu a cobrança de valores em desconformidade com
o  plano  contratado,  surge  o  seu  dever  de  indenizar  a  vítima  pelos  danos
causados.

A propósito, trago à colação os seguintes arestos  desta Egrégia
Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO
AO APELO DA PROMOVIDA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  PLANO  DE  TELEFONIA
MÓVEL.  MIGRAÇÃO. OFERTA VIA TELEFONE. RECUSA
NO  CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO.  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS. CONFIGURAÇÃO. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  VIABILIDADE  EM  RAZÃO  DA  COBRANÇA
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INDEVIDA  NO  QUE  EXCEDER  O  VALOR  DO  PLANO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. EXCLUSÃO
DA  INDENIZAÇÃO  EXTRAPATRIMONIAL  E  DA
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO
DE  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  INCIDÊNCIA  DOS  JUROS
MORATÓRIOS.  APLICAÇÃO CORRETA.  REDUÇÃO DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO  ACOLHIMENTO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  PRECEDENTES DESTA
CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
ALEGAÇÕES  DO  REGIMENTAL  INSUFICIENTES  A
TRANSMUDAR  O  ENTENDIMENTO  ESPOSADO.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. - Como se sabe, para que
haja o dever de indenizar, necessário se faz a existência de
três requisitos,  quais  sejam:  ação ou omissão do agente,
nexo  causal  e  o  dano.  Este  teve  como  causa  direta  e
imediata o ato de cobrar ilegalmente dívida inexistente e a
quebra sucessiva de acordos e compromissos firmados com
o cliente, fugindo, tais situações, pelo conjunto da obra, da
seara do mero aborrecimento, em que pese não ter ocorrido
negativação da autora.- Na fixação do dano moral, devem
ser  relevados  os  critérios  pedagógicos  vislumbrados  pelo
legislador  ao  criar  o  instituto.  -  A indenização  deverá  ser
fixada de forma equitativa, evitando-se enriquecimento sem
causa de uma parte, e em valor suficiente para outra, a título
de caráter punitivo.3

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  TELEFONIA.  MUDANÇA  PARA
PRÉ-PAGO.  PERSISTÊNCIA  DE  COBRANÇA  DE
SERVIÇOS  ANTERIORMENTE  CANCELADOS.
ABUSIVIDADE  MANIFESTA.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
MAJORAÇÃO  OU  MINORAÇÃO.  INDEFEIRMENTO.
VALOR ARBITRADO EM ATENÇÃO AOS CRITÉRIOS DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  -  a  persistência  indevida  de  cobrança  de
serviços  de  telefonia  pós-pago,  em  relação  aos  quais  o
consumidor  havia  solicitado  o  cancelamento,  constitui  a
conduta  abusiva,  vexatória  e  desrespeitosa praticada pela
empresa,  sendo,  portanto,  incontestável  a  existência  de
dano moral sofrido pela parte. - O valor dos danos morais
deve  ser  arbitrado  com  observância  do  princípio  da
razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano  causado  ao
ofendido  e,  ao  mesmo  tempo,  servir  de  exemplo  para
inibição de futuras condutas nocivas. - Não há que se falar
em majoração ou minoração, quando o valor indenizatório
se mostra perfeitamente condizente com as circunstâncias
fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu efeito lesivo, bem
como  observou  os  critérios  de  proporcionalidade  e

3 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008547920148150981, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 22-09-2015)
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razoabilidade,  sem  implicar  enriquecimento  ilícito  do
beneficiário, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o ofensor
da prática de condutas futuras semelhantes.4

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. COBRANÇA INDEVIDA. DESÍDIA
DA  EMPRESA  DE  TELEFONIA.  QUEBRA  DOS
COMPROMISSOS  FIRMADOS  COM  O  CONSUMIDOR
PARA A SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS.  SITUAÇÃO QUE
EXTRAPOLA O  MERO  ABORRECIMENTO.  ACERTO  DA
DECISÃO  RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Como  se
sabe, para que haja o dever de indenizar, necessário se faz
a  existência  de  três  requisitos,  quais  sejam:  ação  ou
omissão do agente, nexo causal e o dano. Este teve como
causa direta e imediata o ato de cobrar ilegalmente dívida
inexistente  e  a  quebra  sucessiva  de  acordos  e
compromissos firmados com o cliente não apenas em suas
tratativas  diretas,  como em sede de Procon,  fugindo,  tais
situações,  pelo  conjunto  da  obra,  da  seara  do  mero
aborrecimento, em que pese não ter ocorrido negativação da
Autora. - Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode  ser  fonte  de  lucro,  por  outro,  não  pode  servir  de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de outrem.
Estando a sentença em conformidade com tais paradigmas,
o valor da condenação deve ser mantido.5

Assim, diante  da má prestação  de serviços, fato que ocasionou
ofensa aos direitos de personalidade do autor, lesão à sua honra e agressão à
sua dignidade, forçoso reconhecer que  a apelante agiu com culpa quanto à
ocorrência do evento danoso.

Analisando, agora, o pleito de redução do quantum indenizatório,
cuja importância fixada na sentença fora de R$ 3.000,00 (três mil reais), verifico
não assistir razão ao apelante.

Para a fixação da verba indenizatória moral, os critérios utilizados
devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial
pertinente à matéria sub examine, porquanto incumbe ao magistrado arbitrar a
indenização,  observando as peculiaridades do caso concreto, bem como as
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne fonte de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins a que se propõe.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“Na fixação da indenização por danos morais, recomendável
que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00048332020128150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-07-2015)

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00281765520138152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 14-04-2015)
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proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico  dos  autores,  e,  ainda,  ao  porte  da  empresa
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.”6

Nesse contexto, visualizo que a sentença não merece reparo, eis
que o montante arbitrado não foi vultoso, dentro da razoabilidade que o caso
requer.  Por  entender  equânime o valor  arbitrado,  considero desarrazoado o
pleito  de redução do  quantum indenizatório  por  ser  medida de direito  e  de
justiça.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo
irretocável a decisão objurgada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 16 de
fevereiro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

g/5

6 Resp 135.202-0-SP, 4ª T., Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 19-5-1998.
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